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TERMO DE REFERÊNCIA

LABORATÓRIO DE ANÁLISE DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS PARA SUBSIDIAR AS AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS DE RISCOS QUÍMICOS NOS AMBIENTES LABORAIS DA UFVJM
 (Processo Administrativo n.º 23086.001934/2018-07)

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em análises laboratoriais de agentes químicos, a fim de subsidiar as avaliações quantitativas de riscos químicos identificados nos ambientes laborais da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, para posterior verificação das condições de higiene ocupacional e concessão dos adicionais de insalubridade, por Engenheiro de Segurança do Trabalho da UFVJM; tendo como objetivo cumprir com o que determina a Orientação Normativa Nº 04/2017. 
1.2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 62.935,10 (sessenta e dois mil, novecentos e trinta e cinco reais e dez centavos), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
LOTE 01
	Item
	Descrição
	Amostrador
	Quantidade


	Valor unitário
	Valor Total



	1
	Acetaldeído
	Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado com Dinitrofenilhidra zina (DNPH) e HCl (SKC 226- 119)
	6
	R$ 207,89
	R$ 1.247,34

	2
	Acetato de Etila
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	12
	R$ 92,78
	R$ 1.113,36

	3
	Acetato de Etila
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 186,66
	R$ 373,33

	4
	Acetonitrila
	Tubo de carvão ativo 200/400 mg (SKC 226- 09)
	6
	R$ 104,55
	R$ 627,34

	5
	Acetonitrila
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	3
	R$ 198,44
	R$ 595,33

	6
	Ácido Acético
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	16
	R$ 113,16
	R$ 1.810,66

	7
	Ácido Clorídrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	30
	R$ 102,11
	R$ 3.063,30

	8
	Ácido Fluorídrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	6
	R$ 122,89
	R$ 737,34

	9
	Ácido Fórmico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	 6
	R$142,89
	R$ 857,34

	10
	Ácido Fosfórico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	8
	R$ 103,34
	R$ 826,72

	11
	Ácido Nítrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	20
	R$ 102,33
	R$ 2046,66

	12
	Ácido Sulfúrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	24
	R$ 121,23
	R$ 2909,52

	13
	Álcool etílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	18
	R$ 92,40
	R$ 1663,20

	14
	Álcool etílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	6
	R$ 195,55
	R$ 1173,34

	15
	Álcool isoamílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	12
	R$ 92,78
	R$ 1113,36

	16
	Álcool isoamílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	4
	R$ 190,00
	R$ 760,00

	17
	Álcool isopropílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 93,89
	R$ 563,34

	18
	Álcool isopropílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 193,33
	R$ 386,66

	19
	Álcool n-butílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 93,89
	R$ 563,34

	20
	Amônia (NH3)
	Tubo de sílica gel 200/100 mg impregnado com ácido sulfúrico (SKC 226-10-06)
	10
	R$ 115,33
	R$ 1153,33

	21
	Anidro Ftálico
	Cassete com 2 filtros de fibra de vidro tratados com Veratramina e Dioctilftalato
	3
	R$ 205,11
	R$ 615,33

	22
	Arsênio
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm
e 37 mm (SKC 225-3-01)
	3
	R$ 74,45
	R$ 223,35

	23
	Benzeno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	10
	R$ 89,66
	R$ 896,66

	24
	Benzeno
	Amostrador Passivo 3M
( OVM 3500)
	2
	R$ 183,33
	R$ 366,66

	25
	Brometo de etila
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 158,33
	R$ 949,98

	26
	Chumbo
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	6
	R$ 72,23
	R$ 433,38

	27
	Ciclohexano
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 93,89
	R$ 563,34

	28
	Ciclohexano
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 186,66
	R$ 373,33

	29
	Ciclohexanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 97,89
	R$ 587,34

	30
	Cloreto de metileno
	2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01 ligados em série
	6
	R$ 126,22
	R$ 757,34

	31
	Cloreto de metileno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	2
	R$ 220,00
	R$ 440,00

	32
	Cloreto de vinila
	2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01) 
ligados em série
	3
	R$ 160,11
	R$ 480,33

	33
	Cloreto de vinila
	Amostrador Passivo 3M
 (OVM 3520)
	3
	R$ 276,66
	R$ 829,99

	34
	Clorofórmio
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	22
	R$ 92,28
	R$ 2030,16

	35
	Clorofórmio
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	6
	R$ 182,23
	R$ 1093,38

	36
	Diclorometano
	2 tubos de carvão ativo
100/50 mg (SKC 226-01) 
ligados em série
	4
	R$ 132,50
	R$ 530,00

	37
	Diclorometano
	Amostrador Passivo 3M
 (OVM 3520)
	3
	R$ 216,67
	R$ 650,01

	38
	Dietilamina*
	Tubo XAD-7 100/50 mg
tratado com Cloreto de NBD (SKC 226-96)
	6
	R$ 152,87
	R$ 917,22

	39
	Estireno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	3
	R$ 96,11
	R$ 288,33

	40
	Estireno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 186,66
	R$ 373,33

	41
	Éter Etílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	24
	R$ 92,23
	R$ 2213,52

	42
	Éter Etílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	6
	R$ 190,84
	R$ 1145,04

	43
	Fenol
	Tubo XAD-7 100/50 mg
(SKC 226-95)
	12
	R$ 136,78
	R$ 1641,36

	44
	Formaldeído
	Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado com Dinitrofenilhidra zina (DNPH) e HCl (SKC 226- 119)
	40
	R$ 141,67
	R$ 5666,80

	45
	Formaldeído
	Amostrador Passivo SKC (UMEX-100)
	8
	R$ 350,00
	R$ 2800,0

	46
	Hidróxido de sódio
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	18
	R$ 70,74
	R$ 1273,32

	47
	Hipoclorito de Sódio
	Cassete com pré-filtro de
PTFE 0,5 μm e 25 mm seguido de filtro de prata
0,45 μm e 25 mm (SKC 225- 9006).
	10
	R$ 133,66
	R$ 1336,66

	48
	Isobutanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 93,89
	R$ 563,34

	49
	Isobutanol
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 186,66
	R$ 373,33

	50
	Isopropanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	R$ 93,34
	R$ 560,04

	51
	Isopropanol
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 187,50
	R$ 375,00

	52
	Mercúrio
	Tubo de resina Anasorb C300 200 mg (SKC 226-17-1A)
	8
	R$ 158,84
	R$ 1270,72

	53
	Metanol
	Tubo de sílica gel 520/260 mg (SKC 226-15)
	14
	R$ 92,81
	R$ 1292,62

	54
	n-Hexano
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	4
	R$ 93,33
	R$ 373,33

	55
	n-Hexano
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$ 183,33
	R$ 366,66

	56
	Óleo mineral
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	6
	R$ 127,77
	R$ 766,66

	57
	Piridina
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	3
	R$ 121,89
	R$ 365,67

	58
	Tolueno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	14
	R$ 88,81
	R$ 1243,34

	59
	Tolueno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	R$180,00
	R$ 360,00

	60
	Xileno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01
	14
	R$ 88,81
	R$ 1243,34

	61
	Xileno
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	4
	R$ 178,34
	R$ 713,36

	Total
	R$ 62.935,10


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Justificativa da contratação 
2.1.1. O adicional de insalubridade é uma vantagem concedida aos servidores como forma de compensação pelo risco à saúde ocasionado pela exposição habitual a agentes nocivos. Possui caráter transitório, sendo devido enquanto durar a exposição do agente nocivo. No âmbito da Administração Publica Federal, sua concessão é regulamentada, atualmente, pela lei nº 8.112/90, em seus artigos 68 a 70, e pela Orientação Normativa Nº 04/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Segep/MPOG).

2.1.2. Visando cumprir com o que determina a Orientação Normativa Nº 04/2017 e atender as exigências da Auditoria da CGU e Acórdão Nº 7.868/2017 – TCU – 2ª Câmara, torna-se indispensável à contratação de laboratório para análise de substâncias químicas, a fim de subsidiar as avaliações quantitativas de riscos químicos identificados nos ambientes laborais da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM.
2.1.3. Garantir o adicional de insalubridade devido aos servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres, que será pago em função da exposição ao risco de acordo com o Laudo Pericial, elaborado em conformidade com a legislação vigente. 

2.1.4. A obrigatoriedade da elaboração do Laudo tem seu fundamento jurídico nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – NR-1, NR-15, NR-16; aprovadas pela Portaria MTE nº 3.214, de 8 de junho de 1978.
2.1.5. O laudo deverá identificar e contemplar as medições necessárias, o risco ambiental causado por agentes químicos existentes nos ambiente de trabalho que são capazes de causar danos à saúde dos servidores da Instituição, em função de sua natureza, concentração e tempo de exposição.
 2.1.6. De acordo com o Art. 9º da ON 04/2017, em relação aos adicionais de insalubridade e periculosidade, consideram-se:

I - Exposição eventual ou esporádica: aquela em que o servidor se submete a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas, como atribuição legal do seu cargo, por tempo inferior à metade da jornada de trabalho mensal;

II - Exposição habitual: aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas por tempo igual ou superior à metade da jornada de trabalho mensal; e

III - Exposição permanente: aquela que é constante, durante toda a jornada laboral.

2.1.7. A avaliação dos riscos deverá ser efetuada através da análise de amostras coletadas no ambiente de trabalho. A mensuração da exposição a esses agentes químicos exige a realização da análise de amostras por laboratórios tecnicamente capacitados, com instrumentos de medição apropriados.
2.2.  Objetivo da contratação

2.2.1. O objetivo desta contratação é o fornecimento de relatórios dos níveis encontrados de substâncias químicas nos ambientes de trabalho da UFVJM para:

2.2.1.1. Atender a legislação em matéria de Segurança e Saúde do Trabalho, seguindo a determinação da Orientação Normativa Nº 04/2017, nos termos das Normas Regulamentadoras (NR) nº 15 e nº 16, aprovadas pela Portaria MTE nº 3.214, de 8 de junho de 1978;
2.2.1.2. Cumprir coma as exigências da Auditoria da CGU e Acórdão Nº 7.868/2017 – TCU – 2ª Câmara;
2.2.1.3. Conhecer quantitativamente, nas condições normais de trabalho, os níveis das concentrações existentes nos locais e atividades laborais a serem monitorados conforme a presença de agentes químicos existentes;

2.2.1.4. A contratação visa atender a demanda da Diretoria de Atenção a Saúde e Acessibilidade, que tem como atribuição ser referência na promoção do bem-estar, da qualidade de vida, atenção à saúde; segurança do trabalho e higiene ocupacional da UFVJM.
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS
3.1. O serviço caracteriza-se por:

 3.1.1 fornecimento e envio dos amostradores pelo Laboratório de Análise de Substâncias Químicas para a UFVJM, a qual realizará a coleta dos agentes químicos pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho da Universidade;

3.1.2 recolhimento dos amostradores para a realização da análise dos agentes químicos;

3.1.3 emissão de relatórios técnicos assinados por químico responsável, devidamente registrado em órgão de classe profissional, elaborado em conformidade com a legislação vigente.
3.3. As análises deverão seguir metodologias técnicas e padrões utilizados e certificados nos laboratórios prestadores de serviço, inclusive atendendo às normas legais e à legislação pertinente em matéria de coleta de higiene ocupacional e análise química laboratorial.
3.4. Conforme o item 9.1.5.2 da NR-9 é considerado agente químico as substâncias, como os compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeira, fungos, névoa, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição possam ter contato ou ser absorvido pelo organismo através da pele ou por ingestão.

4. DA DEMANDA E SUA RESPECTIVA QUANTIFICAÇÃO
4.1. O quantitativo foi alcançado com base na demanda de serviços de higiene ocupacional, encontrada através da verificação dos locais ou atividades com maior possibilidade de estarem presentes contaminantes nocivos para a saúde do trabalhador nos ambientes de trabalho da UFVJM, conforme tabela do anexo I.
4.2. A quantidade de envio e recolhimento dos amostradores é estimada no mínimo de 20 (vinte) e, no máximo, de 40 (quarenta) para atender o quantitativo de amostras que serão coletadas em locais diversos, conforme agrupamento e compatibilidade, de acordo com o anexo deste Termo.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, pois possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado. 

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

5.3. Com base no § 3º do art. 10 da ON 04/2017, o qual evidencia que o “Laudo Técnico não terá prazo de validade, devendo ser refeito sempre que houver alteração do ambiente ou dos processos de trabalho ou da legislação vigente”, o objeto a ser licitado possui natureza continuada, podendo ser prorrogável por até 60 meses, conforme inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, visto que sempre que ocorrer qualquer mudança, que altere de alguma maneira os riscos ocupacionais, os laudos deverão ser revistos.
6. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.1. Procedimentos Técnicos 
6.1.1. Os procedimentos técnicos de levantamento ambiental deverão considerar:

6.1.1.1. Metodologia e procedimentos de avaliação dos agentes nocivos estabelecidos pelas Normas de Higiene Ocupacional-NHO da FUNDACENTRO;

6.1.1.2. Limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 do MTE;

6.1.1.5. Os agentes químicos deverão ser analisados por empresas qualificadas e certificadas, devendo ser apresentado o certificado de autorização de funcionamento;
 6.2. Estrutura do Relatório Técnico:
 6.2.1. O Relatório Técnico deverá respeitar a seguinte estrutura:
a) A identificação do laboratório, com a razão social, o endereço, telefone e e-mail para contato;

b) O número do relatório de ensaio de análise química ambiental;

c) A identificação do solicitante e endereço;

d) A assinatura do químico responsável em todas as páginas do relatório;

e) O número do registro no conselho de química do responsável pela análise;

f) A identificação do agente químico avaliado;

g) Os resultados expressos em unidades de mg/m³( miligrama por metro cúbico) ou ppm( partes por milhão) conforme o agente avaliado;

h) Os limites de tolerância da NR-15 da portaria 3.214/78 e ACGIH/2018;

i) As metodologias de análises laboratoriais e coletas utilizadas;

j) A identificação dos pontos em que foi realizada a coleta (Local de amostragem), 

k) Responsável pela amostragem;

l) Os equipamentos utilizados na coleta, bem como cópia dos seus certificados de calibração evidenciando a rastreabilidade dos padrões com padrões nacionais primários;

m)  O tipo de amostrador e a identificação (conforme padrão do laboratório);

n) A data, a hora inicial e a hora final da coleta, a vazão utilizada na bomba de amostragem, as condições médias de temperatura e umidade relativa do ar e o volume de ar coletado em cada amostragem;

o) A data de recebimento das amostras no laboratório.

6.3. As análises devem constar no escopo de acreditação ISO 17.025 e/ou AIHA - AMERICAN INDUSTRIAL HYGIENE ASSOCIATION;

6.4. O relatório deve estar de acordo com as normativas previstas e referentes a cada amostra, impresso com timbre da contratada, em arquivo impresso ou eletrônico do tipo PDF (assinado digitalmente), que deverão ser entregues em até 10 dias após receber os amostradores para análises.  

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE

7.1. Os licitantes participantes deverão apresentar:

a) Atestado de Capacidade Técnica, comprovando aptidão para execução desta licitação, com complexidade compatível com o objeto licitado, emitido por órgão público ou empresa privada, comprovando que já executaram serviços similares ao objeto a ser contratado;

b) Certificado ou documento que comprove a participação em programas interlaboratoriais da rede metrológica nacional para análises de agentes químicos em higiene ocupacional;
c)  A documentação de comprovação do Químico Responsável pelas Avaliações Ambientais perante a empresa, sob pena de desclassificação e retorno de fase do certame;
d) Comprovação de Registro junto a Conselho de Classe (CRQ);
e) Qualificação do Responsável Técnico (Registro junto ao CRQ).
8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A Contratada deverá fornecer todos os amostradores listados neste termo, e materiais necessários à execução dos serviços e para coleta dos agentes. 
8.2. Responsabilizar-se pelo envio dos amostradores e recolhimento das amostras coletadas para análise;

8.3. Emissão de relatórios técnicos dos ensaios químicos realizados contendo os respectivos resultados;
8.4. Apresentar a anotação de responsabilidade técnica do responsável pelos resultados das etapas realizadas, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.

8.5. O responsável técnico deverá garantir a qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos nas especificações, notificando a Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis/ PROACE da UFVJM, em caso de necessidade de substituição de algum procedimento ou refazimento dos serviços, apresentando justificativa.

8.6. A contratada deve manter a PROACE informada sobre o andamento dos serviços, sugerindo orientações ou providências que julgar necessárias para o perfeito andamento dos trabalhos. 

8.7. O  Laboratório deverá ser capaz de:

a) Elaborar levantamentos de quantitativos das etapas realizadas;

b) Ter conhecimentos básicos de informática para a elaboração de planilhas e relatórios;

c) Ter conhecimentos técnicos sobre os materiais para a execução, a serem empregados; 

d) Ter conhecimentos das Normas Técnicas pertinentes.
9. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS

9.1. Os serviços deverão ser prestados na forma, qualidade, quantidade e nos prazos previstos no Termo de Referência e no instrumento de Contrato, que irá integrar o Edital.
9.2. Por ocasião do recebimento dos serviços, a UFVJM reserva-se o direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, bem como se as descrições constantes do documento comprometerem a qualidade deste, obrigando-se a contratada a promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 

9.3. O aceite dos serviços e produtos, pela UFVJM, não exclui a responsabilidade civil do prestador registrado, por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos/serviços ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste termo, verificadas posteriormente.
9.4. A CONTRATADA obrigar-se-á a entregar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, responsabilizando-se pelo refazimento total ou parcial, na hipótese de se constatar defeitos na execução ou estiver em desacordo com as especificações adotadas. O Fiscal deve, neste caso, comunicar formalmente a PROAD, quaisquer ocorrências quanto à execução dos serviços, para anotação nos registros daquele Setor e adoção das medidas cabíveis.

9.5. As análises químicas laboratoriais também devem ser realizadas em laboratórios da própria empresa. Os laboratórios devem atender todos os quesitos legais exigidos em serviços de análises químicas para fins de higiene ocupacional. Caso não possua metodologia de análise laboratorial própria para algum agente solicitado, somente assim, será permitido que o laboratório encaminhe o analito para outro laboratório conforme procedimentos internos próprios e sem custo adicional algum para a UFVJM.
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

10.1. Os recursos a serem aplicados nos serviços são os oriundos do Orçamento/UFVJM, ano 2018.

11. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
11.1. A contratação deverá ocorrer mediante competente procedimento licitatório com fundamento na Lei nº. 10.520 de 17/07/2002 e na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11.2 A contratação deverá ocorrer por um período de 12 (doze) meses tendo em vista que os serviços possuem natureza continuada, podendo ser prorrogável por até 60 meses, conforme inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, visto que sempre que ocorrer qualquer mudança, que altere de alguma maneira os riscos ocupacionais, os laudos deverão ser revistos. 
12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
12.1. CONTRATADA:
12.1.1. Elaborar os relatórios aqui previstos de forma competente e idônea; 

12.1.2. Gerir os trabalhos de modo a garantir alinhamento entre os mesmos, resultando em um conjunto homogêneo de atividades; 

12.1.3. Disponibilizar equipe de profissionais com elevado nível de competência, maturidade e experiência nos temas relacionados às atividades especificadas; 

12.1.4. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos; 
12.1.5. Fazer uso de instrumentos que permitam à Pró- Reitoria de Assuntos Comunitários e Etudantis/ PROACE acompanhar de modo integral e permanente o progresso dos trabalhos a serem desenvolvidos; 

12.1.6. Responsabilizar-se pelos custos e gastos com transporte dos amostradores (envio e recolhimento), emissão e envio de relatórios, cópias, análises químicas, pagamentos de impostos, taxas e emolumentos e quaisquer outros serviços necessários à elaboração dos relatórios; 
12.1.7. Não transferir o objeto a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
12.1.8. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de Gestor indicado pela CONTRATANTE para acompanhamento da execução do objeto, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
12.1.9. Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. O não atendimento destas será considerado motivo para aplicação das sancões contratuais previstas no Edital e seus Anexos;

12.1.10. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

12.1.11.  Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;

12.1.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do objeto do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

12.1.13. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

12.1.14. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento do serviço objeto do contrato;
12.1.15. Oferecer os bens e serviços conforme especificações do edital e de acordo com a proposta aprovada no parecer técnico, nas quantidades solicitadas e dentro dos prazos determinados;

12.1.16. Responsabilizar-se 
por todo e qualquer custo em decorrência de devolução por não conformidades, assim como reparos, incluindo custos de documentação e quaisquer outros, em materiais e ou componentes do objeto do contrato;

12.1.17. Refazer, sem custos para UFVJM, os serviços rejeitados por não atendimento as exigências da CONTRATANTE.

12.1.18. Não se eximir da total responsabilidade pela execução do objeto do contrato, mesmo por ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da UFVJM;
12.1.19. Executar os serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência, sobretudo em relação às normas regulamentadoras e padrões técnicos exigidos;
12.1.20. Fornecer todo o equipamento e ferramental necessário à prestação dos serviços a seus funcionários;

12.1.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.2. CONTRATANTE 

12.2.2. Facilitar, para os profissionais da CONTRATADA, o acesso a toda a documentação necessária à boa execução das atividades. 

12.2.3. Efetuar os pagamentos no prazo. 

12.2.4. Alocar recursos necessários para a condução dos trabalhos, bem como infraestrutura necessária. 

12.2.5. A PROACE terá 05 (cinco) dias úteis para analisar as minutas dos relatórios apresentados, bem como para apor a respectiva assinatura do “Termo de Aceite Provisório” e o “Termo de Aceite Definitivo” ou declarar a razão da respectiva rejeição. 

12.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados. 
12.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os termos de sua proposta.
12.2.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei 8.666/93 e IN/SLTI/MPOG nº 05/2017 e suas alterações, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12.2.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
2. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos artigos 67 a 73 da Lei nº 8.666/93.

13.2.  A aceitação do objeto ficará condicionada ao atendimento das exigências do edital quanto à execução dos serviços, cumprimento das cláusulas contratuais e demais obrigações.
13.3. A metodologia de avaliação se dará através de fiscalização, a ser exercida por servidor especialmente designado pela Administração e, tratará de observar os seguintes aspectos:

a) A qualidade e as quantidades dos recursos materiais utilizados;

b) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de    execução e da qualidade demandada;

c) Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato e;

e) A satisfação do público usuário.
13.4. O Fiscal designado terá acesso a qualquer tempo aos registros dos serviços;
13.5. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo CONTRATANTE;

 13.6.  A Fiscalização se reserva o direito de impugnar os trabalhos que não forem feitos a contento, ficando a CONTRATADA na obrigação de refazê-los, sem ônus para o CONTRATANTE; 
13.7. A assistência da fiscalização da CONTRATANTE, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da LICITANTE que vier a ser CONTRATADA, na prestação dos serviços a serem executados.
14. DA VISTORIA
14.1. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de entrega do bem, tendo em vista a natureza do objeto.
15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:
15.1. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

15.2.  Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

15.3.  Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

15.4.  Descarte de resíduos somente nos locais apropriados.
16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
16.1. Os critérios de seleção do fornecedor para a contratação do Laboratório de Análises de Substâncias Químicas, objeto licitado neste Termo de Referência, serão executados conforme os itens subsequentes: 
16.1.1. Tipo da licitação:
16.1.1.1. A licitação será executada na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO dos itens a serem comercializados em único lote, atendendo as necessidades da contratação, haja vista tratar-se de serviços e bens comuns, atendendo ao que preceitua o Decreto n° 5.450/2005 e a legislação correlata. Ainda, os padrões e especificações elencadas neste Termo de Referência foram definidos seguindo-se padrões usuais de mercado.
16.1.1.2. O objeto será ofertado em lote único haja vista a peculiaridade do fornecimento dos itens a serem comercializados e dos respectivos serviços, seu desmembramento em vários grupos gerará dificuldades na gestão contratual, e acima de tudo, maior preço. Portanto, adjudicação por grupo único, neste caso específico, possibilitará economicidade para a Administração. Ademais, pelas características, os itens possuem ligação intrínseca, e não admitem possibilidade de ser fornecidos separadamente. A garantia e suporte da solução fornecida devem, necessariamente, ser prestados pela mesma empresa que os forneceu, sob pena de inviabilização do contrato.

16.1.2. Da proposta de preço:
16.1.2.1. Deverá ser elaborada constando os preços unitários e globais dos produtos a serem executados, incluídos todos os encargos devidos para a regular execução contratual.

16.1.2.2. Validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valores superiores aos preços máximos, unitários ou global, fixados, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

16.1.2.3. A proposta deverá conter:

a) Descrição detalhada dos produtos ofertados;

b) Preço unitário e total dos itens ofertados, expressos em reais (R$), limitados a duas casas decimais, para entrega no local indicado neste termo, nele incluídas todas as despesas (impostos, fretes, seguro, embalagem e outras);
c) A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global por lote, resultante da soma dos preços unitários dos itens relacionados, também em reais e também limitado a duas casas decimais; 
d) As empresas licitantes deverão, obrigatoriamente, fazer ofertas para todos os itens deste termo;
 e) O prazo de validade da proposta, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da sua entrada no sistema (abertura da sessão do pregão); na omissão do licitante em declarar expressamente o prazo de validade da proposta será aceito como prazo de validade da proposta o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no art. 6º da Lei nº 10520/02.
17. DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

19.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

19.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

19.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

19.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

19.6.
 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

19.7.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.8.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

20. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

20.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

20.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

20.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

20.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

20.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).

20.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

20.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

20.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

20.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

21. SANÇÕES / PENALIDADES
21.1 Em caso de não envio da documentação de habilitação, inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual, recusa na assinatura do contrato ou não veracidade das informações prestadas, não manutenção das condições de habilitação, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa:
I – advertência;
II - multas;
III - suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a UFVJM, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
IV - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
21.2 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, e do Decreto nº 5.450/05, a Contratada que, no decorrer da contratação:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Cometer qualquer espécie de fraude ao longo da execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta;
g) Não assinar o contrato, não retirar a ordem de serviço, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
h) Descumprir qualquer das disposições contidas no Edital ou no Contrato.
21.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o Contratante, tais como:
a) Atraso injustificado para a retirada da Ordem de Serviço;
b) Atrasos injustificados na coleta ou entrega do serviço inferior ou igual a 10 (dez) dias;
c) Inadequação de embalagem constatada na fiscalização;
d) Inadequação de acondicionamento constatada na fiscalização;
e) Atraso injustificado em prestar esclarecimentos sobre status do processo, quando solicitado, por escrito pela Universidade;
21.3.2 Multa moratória de 2% (dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na entrega do serviço superior a 10 (dez) dias, até o limite de 30 (trinta) dias;
21.3.3 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço quando houver reincidência em irregularidade para a qual tenha sido aplicada a sanção de advertência definida na alínea anterior, e também para outras irregularidades, tais como: 
a) Executar inadequadamente os serviços objeto deste termo pela utilização de serviços, ou materiais de embalagem, inferiores aos especificados neste Termo de Referência;
b) Iniciar a execução dos serviços sem ter recebido a respectiva Ordem de Serviço;
c) Qualquer item de não conformidade constatado pela Universidade e não sanado pela Contratada, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
21.3.4 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, não manutenção das condições de habilitação e em situações que tenham gerado grave risco ou prejuízo à Administração.
21.3.4.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória definida no subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
21.3.5 Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a UFVJM, pelo prazo de até 2 (dois) anos, a ser fixado pela autoridade competente para irregularidades de natureza grave, nos seguintes casos:
a) Atrasar injustificadamente a entrega do serviço em prazo superior a 30 (trinta) dias;
21.3.6 Impedimento de licitar e contratar com a Administração, com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos para outras irregularidades de natureza grave, nos seguintes casos:

a) Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar contrato ou não assinar a ata de registro de preços – até 05 anos;

b) Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame – até 05 anos;

c) Quem comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal – até 05 anos;

d) Quem fraudar na execução do contrato – até 05 anos;

e) Quem não mantiver a proposta – até 05 anos;

f) 9.5.6 Quem falhar na execução do contrato (inexecução total do contrato) – até 05 anos 
21.3.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em caso de irregularidade de natureza muito grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
21.3.8 Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
21.3.9 O atraso injustificado na prestação dos serviços, superior a 30 (trinta) dias consecutivos, caracteriza descumprimento total do Contrato celebrado entre a Universidade e a Contratada.
21.3.10 A multa compensatória poderá ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do Contrato.
21.3.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
21.3.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.3.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, independente do tipo de sanção aplicada.
21.3.14 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
21.3.15 Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
21.3.16 As sanções administrativas previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.
21.3.17 A aplicação das penalidades não exime a Contratada de responder pelos danos causados diretamente ao Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato. 
21.3.18 No caso dos danos previstos no subitem anterior, além dos reparos, substituições ou ressarcimento no caso de perdimento de bens, a Contratada deverá compensar o servidor por eventuais despesas incorridas em decorrência dos danos causados. 
21.3.19 As penalidades previstas neste item são meramente exemplificativas e não excluem a possibilidade de sanção em razão de outras condutas que não estejam descritas neste Termo de Referência e impliquem descumprimento contratual. 
21.3.20 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
21.3.21 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
21.3.22 O valor da multa aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela UFVJM à adjudicatária ou cobrado judicialmente.
22.3.23 As sanções previstas nos incisos I e III do subitem 21.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, do subitem 21.1.
21.3.24. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à UFVJM.
21.3.25 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

21.3.26 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Administração, devidamente justificado.
Diamantina, 13 de setembro de 2018.
Cláudia Terumi Akama

Diretora de Atenção à Saúde e Acessibilidade

PROACE/UFVJM
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Pró Reitor de Assuntos Comunitários e Estudantis/UFVJM
ANEXO I
AMBIENTES LABORAIS DE COLETA DAS AMOSTRAS

	Departamento/Setor
	Laboratório

	Agronomia
	-Laboratórios de Física do Solo e Hidráulica Agrícola
-Laboratórios de Sementes / Laboratórios de Propagação de Plantas

	Departamento de Ciências Básicas
	-Laboratórios de Anatomia Humana
-Laboratórios de Patologia
-Laboratórios de Patologia Geral
-Laboratórios de Microbiologia
-Laboratório de Embriologia e Laboratório de Zootecnia
-Laboratórios de Microbiologia
-Laboratórios de Bioquímica
-Laboratórios de Fisiologia

	Departamento de Ciências Biológicas
	-Laboratórios de Zoologia Geral
-Laboratórios de Microbiologia e Parasitologia
-Laboratórios de Anatomia Vegetal / Herbário do DCBio

	Engenharia Florestal
	-Laboratórios de Microbiologia do Solo

-Laboratórios Biotecnologia Florestal
-Laboratórios de Microbiologia do Solo

	Química
	-Laboratórios do Bloco 06 – DEQUI

-Laboratórios de Química

-Laboratórios de Química Ambiental

-Laboratórios de Química Orgânica

-Laboratórios de Química Inorgânica

-Laboratórios de Bioquímica

	Faculdade de Medicina
	-Laboratórios de Anatomia Humana

-Centro Integrado de Pesquisa em Saúde

	Faculdade de Medicina do Mucuri
	-Laboratórios de Anatomia Humana

-Laboratórios de Microbiologia

-Laboratórios de Patologia

	Farmácia
	-Laboratórios de Tecnologia Farmacêutica

-Laboratórios de Biologia Molecular e Biotecnologia e Farmacologia

-Laboratório de Hematologia e Citologia Clínica

-Laboratório de Farmácia Básica

-Laboratório de Química, Fitoquímica, Farmacognosia, Farmacologia

-Laboratório de Química Geral / Bromatologia, Físico-Química e Química Orgânica

-Laboratório de Análises Clínicas

-Laboratório de Farmácia Industrial

	Instituto de Ciências Agrárias
	-Laboratório de Química

-Laboratório de Anatomia Animal

-Laboratório de Biologia

-Laboratório Multidisciplinar I

-Laboratório Multidisciplinar II

	Instituto de Ciência Engenharia e Tecnologia
	-Laboratório de Química

-Laboratório de Multiusuários

-Laboratório de Biologia

-Laboratório Físico-Química Tecnológica I e Laboratório de ----Bioquímica e Química Tecnológica II

-Laboratório Multiusuário e Análise de Contaminantes

	Instituto de Ciência e Tecnologia
	-Laboratório de Química Tecnológica I e Inorgânica I

-Laboratório de Biomassa do Cerrado

-Laboratório de Química

-Laboratório de Microbiologia e Bioprocessos

-Laboratórios do Bloco I – Engenharia de Alimentos

-Laboratório de Química

-Laboratório de Química Orgânica

	Instituto de Engenharia Ciência e Tecnologia
	-Laboratórios de Biologia

-Laboratórios de Química

	Laboratório Integrado de Pesquisas do Vale do Jequitinhonha
	-Sala de digestão

-Laboratório Multiusuário

	Laboratório Integrado de Pesquisas Multiusuário dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
	-Laboratórios de Biologia

-Laboratórios de Química

	Laboratório de Pesquisas e Pós-Graduação para o Vale do Jequitinhonha
	-Laboratórios de Biologia

-Laboratórios de Química

	Zootecnia
	-Laboratórios de Anatomia Animal

-Laboratório de Nutrição Animal

-Laboratório de Ciência e Tecnologia de Produtos de Origem Animal (CTPOA)


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS PARA SUBSIDIAR AS AVALIAÇÕES QUASNTITATIVAS DE RISCOS QUÍMICOS PRA CONCESSÃO DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE DO CAMPUS JK DA UFVJM – DIAMANTINA (MG)
AO
SERVIÇO DE LICITAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
Prezados Senhores
            Apresentamos nossa proposta de preços para contratação de Laboratório de Análises de Substâncias Químicas, de acordo com o disposto no edital licitatório supra e ordenamentos legais cabíveis.
             Declaramos ter total conhecimento das condições da presente licitação e a elas nos submetemos para todos os fins de direito.
LOTE 01
	Item
	Descrição
	Amostrador
	Quantidade


	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Acetaldeído
	Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado com Dinitrofenilhidra zina (DNPH) e HCl (SKC 226- 119)
	6
	
	

	2
	Acetato de Etila
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	12
	
	

	3
	Acetato de Etila
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	4
	Acetonitrila
	Tubo de carvão ativo 200/400 mg (SKC 226- 09)
	6
	
	

	5
	Acetonitrila
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	3
	
	

	6
	Ácido Acético
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	16
	
	

	7
	Ácido Clorídrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	30
	
	

	8
	Ácido Fluorídrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	6
	
	

	9
	Ácido Fórmico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	 6
	
	

	10
	Ácido Fosfórico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	8
	
	

	11
	Ácido Nítrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	20
	
	

	12
	Ácido Sulfúrico
	Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-10- 03)
	24
	
	

	13
	Álcool etílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	18
	
	

	14
	Álcool etílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	6
	
	

	15
	Álcool isoamílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	12
	
	

	16
	Álcool isoamílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	4
	
	

	17
	Álcool isopropílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	18
	Álcool isopropílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	19
	Álcool n-butílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	20
	Amônia (NH3)
	Tubo de sílica gel 200/100 mg impregnado com ácido sulfúrico (SKC 226-10-06)
	10
	
	

	21
	Anidro Ftálico
	Cassete com 2 filtros de fibra de vidro tratados com Veratramina e Dioctilftalato
	3
	
	

	22
	Arsênio
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm
e 37 mm (SKC 225-3-01)
	3
	
	

	23
	Benzeno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	10
	
	

	24
	Benzeno
	Amostrador Passivo 3M
 (OVM 3500)
	2
	
	

	25
	Brometo de etila
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	26
	Chumbo
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	6
	
	

	27
	Ciclohexano
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	28
	Ciclohexano
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	29
	Ciclohexanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	30
	Cloreto de metileno
	2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01 ligados em série
	6
	
	

	31
	Cloreto de metileno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	2
	
	

	32
	Cloreto de vinila
	2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01) 
ligados em série
	3
	
	

	33
	Cloreto de vinila
	Amostrador Passivo 3M
 (OVM 3520)
	3
	
	

	34
	Clorofórmio
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	22
	
	

	35
	Clorofórmio
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	6
	
	

	36
	Diclorometano
	2 tubos de carvão ativo
100/50 mg (SKC 226-01) 
ligados em série
	4
	
	

	37
	Diclorometano
	Amostrador Passivo 3M
 (OVM 3520)
	3
	
	

	38
	Dietilamina*
	Tubo XAD-7 100/50 mg
tratado com Cloreto de NBD (SKC 226-96)
	6
	
	

	39
	Estireno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	3
	
	

	40
	Estireno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	41
	Éter Etílico
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	24
	
	

	42
	Éter Etílico
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3520)
	6
	
	

	43
	Fenol
	Tubo XAD-7 100/50 mg
 (SKC 226-95)
	12
	
	

	44
	Formaldeído
	Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado com Dinitrofenilhidra zina (DNPH) e HCl (SKC 226- 119)
	40
	
	

	45
	Formaldeído
	Amostrador Passivo SKC (UMEX-100)
	8
	
	

	46
	Hidróxido de sódio
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	18
	
	

	47
	Hipoclorito de Sódio
	Cassete com pré filtro de
PTFE 0,5 μm e 25 mm seguido de filtro de prata
0,45 μm e 25 mm (SKC 225- 9006).
	10
	
	

	48
	Isobutanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	49
	Isobutanol
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	50
	Isopropanol
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	6
	
	

	51
	Isopropanol
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	52
	Mercúrio
	Tubo de resina Anasorb C300 200 mg (SKC 226-17-1A)
	8
	
	

	53
	Metanol
	Tubo de sílica gel 520/260 mg (SKC 226-15)
	14
	
	

	54
	n-Hexano
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	4
	
	

	55
	n-Hexano
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	56
	Óleo mineral
	Cassete com filtro de éster de celulose 0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01)
	6
	
	

	57
	Piridina
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	3
	
	

	58
	Tolueno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01)
	14
	
	

	59
	Tolueno
	Amostrador Passivo 3M (OVM 3500)
	2
	
	

	60
	Xileno
	Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC 226-01
	14
	
	

	61
	Xileno
	Amostrador 
Passivo 3M (OVM 3500)
	4
	
	

	Valor Total: R$ 
	


VALOR GLOBAL R$_________,____ (__________________________)
Atenção: O valor a ser lançado no www.comprasnet.gov.br é o “VALOR GLOBAL POR ITEM”.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS (mínimo de 60 dias)
CONTA CORRENTE :................ BANCO (COD) :...............AGÊNCIA (COD) :..................
PRAÇA : ............................................................................................................
TELEFONES/FAX PARA CONTATOS:
e-mail da empresa:
_______________________ 

___________________________________
Local e data 


Assinatura e carimbo do responsável legal
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